PROPOSTAS DE ENUNCIADOS
AI-4 - EMENTA: DÉBITO FISCAL MUNICIPAL. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO. ARTIGO 105 DO ADCT. 
É recomendável que todos os municípios regulamentem por lei, e façam uso da compensação dos débitos fiscais com precatórios a receber pelo executado, na forma do artigo 105, caput, do ADCT, não podendo a lei, contudo, prever a possibilidade de compensação de honorários advocatícios, que têm como titulares os Procuradores Municipais.
AI-6 - EMENTA: ISENÇÃO, REDUÇÃO OU PARCELAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – TITULARIDADE DOS PROCURADORES MUNICIPAIS – ILEGALIDADE DE PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DA CAMARA MUNICIPAL. Os honorários advocatícios de titularidade dos Procuradores Municipais, na forma do art. 85, §19 do CPC, não podem ser objeto de isenção, redução ou parcelamento instituído por lei de iniciativa do Poder Legislativo. Havendo concordância dos Procuradores Municipais com a edição de regulamento prevendo o parcelamento dos honorários sugere-se que o pagamento seja feito em guia única de arrecadação junto com o débito tributário ou não tributário.
AI-4 - EMENTA: EC99 – NOTA TÉCNICA 05-2018 DA CÂMARA NACIONAL DE GESTORES DE PRECATÓRIO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
A interpretação da EC99 dada pela Nota Técnica 05-2018 da Câmara Nacional de Gestores de Precatório dos Tribunais de Justiça, restringindo a aplicação do prazo até 31-12-2024 para os municípios que já possuem um comprometimento percentual com a receita corrente líquida e que estipula como aporte mínimo o percentual de comprometimento com a receita corrente líquida, na data de entrada em vigor do regime introduzido pela EC99, viola a literalidade do texto constitucional e restringe a autonomia Municipal.
AI-4 – EMENTA: PROGRESSIVIDADE FISCAL – CONSTITUCIONALIDADE – LEIS MUNICIPAIS ANTERIORES A EC29-2000.
É constitucional lei municipal que preveja a progressividade fiscal do IPTU mesmo antes do advento da EC29-2000.
AI-5 – EMENTA: ART. 139, IV DO CPC. POSSIBILIDADE NO AMBITO DAS EXECUÇÔES FISCAIS.
Os magistrados podem, no âmbito das execuções fiscais, determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, considerando a prevalência do interesse público e da justiça tributária.
AI-4 – EMENTA: VALOR ANTIECONÔMICO DAS EXECUÇÕES FISCAIS – NECESSIDADE DE PRÉVIO ESTUDO TÉCNICO.
O estabelecimento, por lei, do patamar mínimo para ajuizamento das execuções fiscais pressupõe prévio estudo técnico no qual seja apurado o custo efetivo da tramitação do processo no âmbito do Município.
AI-4 – DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA – PREVALENCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO CTN SOBRE O PREVISTO NO NCPC.
A desconsideração da personalidade jurídica nas execuções fiscais obedece aos requisitos previstos no art. 134 do CTN, independe da instauração do incidente previsto no CPC e pode ser processada nos autos da própria execução, uma vez que trata-se de norma especial em relação a previsão genérica prevista no CPC.
AI-4 - EMENTA: OBRIGATORIEDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL MUNICIPAL. DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONSELHO FISCAL.
Cabe a cada município elaborar de forma independente, através de lei, o processo administrativo fiscal, assegurando o contraditório e a ampla defesa, de forma a permitir ao contribuinte sua defesa, a produção de provas, e o julgamento do recurso administrativo por um conselho de julgamento fiscal paritário.  
AI-4 - EMENTA: FAZENDA PÚBLICA. DESPESAS DE CITAÇÃO. ADIANTAMENTO. INEXIGIBILIDADE.
É inexigível o adiantamento de despesas relativas à citação dos executados nas Execuções Fiscais movidas pela Fazenda Pública, devendo o pagamento ser apenas ao final da ação se for vencida a Fazenda Pública, em atenção ao disposto nos arts. 27, I e 92 do CPC, art. 39 da Lei de Execuções Fiscais e precedentes judiciais. (Resp 443.678/RS).
AI-5 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ARTIGO 1.015, XIII DO CPC/2015 - MICROSSISTEMA DE AÇÕES COLETIVAS - ARTIGO 19, §1º DA LEI 4.717/1965.
Deve-se observar as hipóteses taxativas de cabimento de Agravo de Instrumento previstas no art. 1.015 do CPC no microssistema das ações coletivas, a despeito da dicção literal do inciso XIII do dispositivo ("outros casos expressamente referidos em lei"), por força de interpretação sistemática e teleológica do  art. 19, § 1º, da Lei n 4.717/1965, que, historicamente, sofreu alterações no intuito de incorporar ao procedimento da ação popular o sistema recursal das decisões interlocutórias previsto no Código de Processo Civil então em vigor.
AI-5 – EMENTA: LITISCONSÓRCIO – SOLIDARIEDADE.
Havendo litisconsórcio passivo entre entes públicos em ação em que seja deferido bloqueio de verba pública para a aquisição de medicamento e/ou insumo, a constrição não poderá ocorrer exclusivamente contra o Município.
AI-5 – DIREITO A SAÚDE – PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS – INFUNGIBILIDADE. 
Os procedimentos cirúrgicos são de natureza infungível, devendo o Magistrado determinar ao Ente Público responsável pelo referido procedimento, conforme repartição das competências do SUS, o cumprimento da obrigação.
